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Usuários do Twitter simpáticos ao governo do presidente Jair Bolsonaro (PSL) estão mobilizados em apoio a uma
eventual criação de legenda que possa receber o presidente e seu grupo político. Desde às 11h de ontem a
expressão #EuAssinoBolsonaro está entre os assuntos mais comentados do Twitter brasileiro.A campanha é uma
referência à necessidade de validar quase 492 mil assinaturas, colhidas em ao menos nove Estados, para que se
encaminhe ao Tribunal Superior Eleitoral (TSE) o pedido de criação de um partido. Recentemente, o partido se
dividiu entre os que defendem que Bolsonaro e os que querem manter o grupo de Luciano Bivar. Do Estadão

Criação de partido para Bolsonaro ganha adesão na web

A
em até 30 dias a lista
completa das empresas
beneficiadas com isenções
fiscais no Estado. A
medida é resultado de uma
ação apresentada em
junho pelos deputados
estaduais Paulo

Justiça concedeu
na segunda-feira,
4, liminar que
obriga a
gestão João Doria
(PSDB) a divulgar

Fiorilo e Teonílio Barba,
ambos do PT, que questio-
nam a alegação de “sigilo
fiscal” dada pelo governo
para negar as informações
aos parlamentares.A
decisão, da 4ª Vara da
Fazenda Pública, ressalta
que ”não há que se alegar
eventual sigilo fiscal de
terceiros, notadamente de
empresas diretamente
beneficiadas com isenções
ou renúncias
fiscais” quando se trata de
verbas públicas e de
procedimentos em relação
aos quais prepondera o

princípio da publicidade.
Só neste ano, o

governo estima uma perda
de receita de R$ 16,3
bilhões com isenções ou
reduções de alíquotas e
concessões de créditos de
ICMS - valor que equivale a
11% de toda a arrecadação
prevista para o ano. Para
2020, a estimativa de
benefícios fiscais prevista
na lei orçamentária em
debate na Assembleia
Legislativa (Alesp) é de R$
17,4 bilhões apenas em
ICMS. No total, alcança R$
20 bilhões.”Finalmente a

Justiça possibilita que a
sociedade paulista conhe-
ça quem são as empresas
beneficiadas ao longo de
anos. Poderemos agora
verificar se houve benefício
ou não aos cofres públi-
cos”, disse Fiorilo. 

O Tribunal de Contas
do Estado também já
criticou a falta de transpa-
rência do governo na
divulgação dos dados. “A
administração insiste em
alegar sigilo de dados,
com base em sua interpre-
tação do artigo 198 do
Código Tributário Nacional,

A JUSTIÇA concedeu nessa segunda-feira, 4, liminar
que obriga a gestão João Doria (PSDB) a divulgar em
até 30 dias a lista completa das empresas beneficia-
das com isenções fiscais no estado

Aras pede extinção de delação de irmãos Batista

Em parecer encami-
nhado na segunda-feira, 4,
ao Supremo Tribunal
Federal (STF), o procura-
dor-geral da República,
Augusto Aras, pediu ao
tribunal que extinga os
acordos de colaboração
premiada dos irmãos
Joesley e Wesley Batista,
além dos executivos
Ricardo Saud e Francisco
de Assis. Na avaliação de
Aras, os quatro delatores
foram “desleais” e agiram
com má-fé ao omitir fatos

ao Ministério Público
Federal (MPF) e contar
com a ajuda nos bastido-
res do ex-procurador
Marcelo Miller, acusado de
auxiliar o Grupo J&F
enquanto ainda mantinha
vínculos com a Procurado-
ria.

“Ora, no âmbito da
colaboração premiada não
há espaço para esperte-
zas, ardis e trapaças”,
escreveu Aras em seu
parecer. Para Aras, a
atuação de Miller no
episódio é “reprovável” do
ponto de vista ético.Aras
pediu ao Supremo que os
quatro colaboradores

percam os benefícios
acertados no acordo, como
a imunidade penal (a
previsão de não serem
processados sobre os
fatos que eles mesmos
denunciaram). O procura-
dor-geral da República, no
entanto, pediu que o
tribunal mantenha válidas
todas as provas colhidas,
inclusive os depoimentos
dos delatores - e as multas
já pagas por eles.

Por decisão do relator
do caso, ministro Edson
Fachin, a decisão final
sobre a rescisão ou não do
acordo de colaboração
premiada caberá ao plená-

AUGUSTO ARAS pediu ao STF que extinga os
acordos de colaboração premiada dos irmãos
Joesley e Wesley Batista

Gestão Doria será obrigada a
divulgar lista de isenções fiscais
ADRIANA FERRAZ
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rio do Supremo. Não há
previsão ainda de quando
esse julgamento vai ocor-
rer. Os quatro delatores já
alegaram ao Supremo que
não agiram de má-fé. A
discussão sobre a legalida-
de das colaborações
premiadas volta hoje para o
centro do debate no
Supremo. A Segunda
Turma do STF, que reúne
cinco dos 11 ministros da
Corte, retoma o julgamento
que envolve a delação
premiada de Luiz Antônio
de Souza, um ex-auditor
do Paraná acusado de
ocultar fatos e mentir para
a Justiça.

PONTO DE VISTA
Fortalecer integrando

A
no domínio da Comissão
Especial Temporária em
Defesa da Região Metropo-
litana de Salvador (RMS) e
Recôncavo da Bahia, presi-
dida por Odiosvaldo Vigas
(PDT), decano edil dessa
Casa Legislativa. A RMS só
usará plenamente seu po-
tencial desenvolvimentista
se seus municípios atuarem
de forma integrada, adminis-
trando bem os elementos
naturais e as guarnições
econômicas existentes em
seu território.

Câmara Municipal
de Salvador faz jus
a corretos elogios
pelo debate promo-
vido no Plenário
Cosme de Farias,

Adary Oliveira

A reunião foi realizada no
dia 31/10 deste ano, véspe-
ra do 518º aniversário do
descobrimento da Baía de
Todos os Santos (BTS) por
uma expedição portuguesa
liderada por Gaspar de Le-
mos e integrada por Américo
Vespúcio, cartógrafo e escri-
tor italiano que emprestaria
seu nome ao continente do
Novo Mundo. A BTS consti-
tui-se no acidente geográfi-
co de maior importância na
integração dos 13 municípi-
os que compõem a RMS:
Camaçari, Candeias, Dias
d’Ávila, Itaparica, Lauro de
Freitas, Madre de Deus,
Mata de São João, Pojuca,
Salvador, São Francisco do
Conde, São Sebastião do

Passé, Simões Filho e Vera
Cruz. Segundo estimativa do
Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE)
sua população já ultrapassa
4 milhões de habitantes sen-
do a segunda maior aglome-
ração urbana do Nordeste
brasileiro e a sétima do Bra-
sil, concentrando aproxima-
damente 45% do PIB esta-
dual.

Estão localizados na
Baía de Todos os Santos os
Portos de Salvador e Aratu-
Candeias e vários terminais
privativos sendo os princi-
pais o Terminal Almirante
Alves Câmara - Temadre, da
Petrobras; o Terminal Portu-
ário de Cotegipe – TPC, de
M. Dias Branco; o Terminal
Marítimo Dow Brasil Nordes-
te - TMDBN, da Dow Quími-
ca; o Terminal Miguel Olivei-
ra, da Ford; o Terminal Marí-
timo Gerdau – Usiba – TMG,
da Gerdau Usiba; terminais
menores e marinas; e a
Base Naval de Aratu, da

Marinha do Brasil.Os portos
e terminais marítimos da
BTS movimentam cerca de
40 milhões de toneladas por
ano de mercadorias, esti-
mando-se o número anual de
atracações/desatracações
em cerca de 2.200, incluin-
do-se aí os navios no trans-
porte de longo curso e os de
cabotagem.

Nesse particular, além
das questões relacionadas
com o transporte rodoviário,
ferroviário, aeroviário e
dutoviário, existem inúmeras
questões para serem deba-
tidas na Comissão Especi-
al, a exemplo de, entre ou-
tras igualmente importantes:
a) ampliação do Terminal de
Contêineres do Porto de
Salvador (Tecon); b) movi-
mentação de cargas de ter-
ceiros no Temadre; c) am-
pliação dos terminais de gra-
néis do Porto de Aratu-
Candeias; d) construção de
nova(s) Estação Aduaneira
Interior (EADI); e) ampliação

da Base Naval de Aratu; f)
viabilização do Estaleiro
Enseada; g) instalação de
novos estaleiros para cons-
trução, reparo naval e
docagem e fortalecimento
dos atuais;  h) construção
de terminais de atracação
para navios de passageiros;
i) adequação de parte do
Centro Industrial de Aratu
como retro área do Porto de
Salvador; j) replanejamento
do Polo Industrial de
Camaçari.

Os municípios da RMS
devem desenvolver ações
políticas de forma integrada
para que o sistema que os
une saia fortalecido. Não se
deve tratar dos assuntos de
forma individual, pois, toda
ação aplicada em um deles
repercute nos demais, e
nada deve ser feito que pre-
judique o outro. Por exem-
plo, o fechamento do Porto
de Salvador, que se desejou
fazer no passado, poderia
melhorar o trânsito de veícu-

los de avenidas da Cidade
Baixa, ou favorecer a reali-
zação de algum projeto imo-
biliário, mas traria redução
de benefícios sociais para
todos os demais municí-
piosao encerrar atividades
que lhes proporcionam sus-
tentação econômica.

Efetuação de ação polí-
tica poderia ter trazido para
a Baía de Aratu a Base de
Submarinos que a Marinha
levou para Angra dos Reis,
a construção de quatro
corvetas da classe
Tamandaré no Estaleiro En-
seada, também da Marinha,
e inclusão dos portos da
BTS entre os portos
prioritários a serem assisti-
dos pela Agência Nacional
de Transportes Aquaviários
– ANTAQ. Enfim, são inicia-
tivas que beneficiam a todos
e fortalece a união até dos
contrários.

Adary Oliveira é enge-
nheiro químico e professor –
adary347@gmail.com

A corrida eleitoral em
Barreiras já começou com
todos os pré-candidatos se
preparando para enfrentar a
alta popularidade do atual
prefeito, Zito Barbosa
(DEM). A região é um forte
reduto eleitoral de deputa-
dos estaduais da base do
governador Rui Costa (PT).
A cidade conta com 155.439
habitantes, segundo dados
do IBGE. Estão no jogo Tito
(Avante), Zé Barbosa (PSC),

Aliados de Rui se lançam para
enfrentar prefeito em Barreiras

Antônio Henrique Jr. (PP),
Eurico Queiroz (PRB) e
Jusmari (PSD). A disputa
mais acirrada para ser o can-
didato oficial apoiado pelo
Palácio de Ondina está en-
tre Antônio Henrique e
Jusmari. O primeiro quer reu-
nir um amplo bloco de apoio
formado por PCdoB, PSB,
PT e PDT para demonstrar
força. Tito, que também é da
base, tem adotado uma pos-
tura mais cautelosa.

Segundo levantamento
divulgado ontem pelo
Séculus Análise e Pesqui-
sa, em parceria com o Bahia

Notícias, o gestor tem hoje
42,96% das intenções na
consulta espontânea. Em
seguida, aparecem Tito
(3,34%), Queiroz (0,72%),
Jusmari (0,72%), vereador
Zé Barbosa (0,48%). De
acordo com a pesquisa,
51,78% não souberam ou
não opinaram. No consulta
estimulada, Zito Barbosa
tem 65,63% das intenções.
Em seguida, aparecem Tito
(13,84%), o deputado esta-
dual Antônio Henrique Júnior
(3,1%) e a vereadora Zé Bar-
bosa (2,15%). 6,92% res-
ponderam que não votariam

ZITO BARBOSA tem a
gestão bem avaliada em
Barreiras

em nenhum, já 8,36% dis-
seram que não sabem ou
não quiseram opinar.

A mesma pesquisa tam-
bém aponta que  88,31%
aprovam a gestão do prefei-
to de Barreiras, Zito Barbo-
sa. Apenas 9,55% reprovam

a administração e 2,14%
não souberam ou não quise-
ram responder. A análise
mostra ainda que 71,6%
dos entrevistados entendem
que a gestão é ótima ou boa.
Para 21,48%, o governo é
regular. Segundo a pesqui-

HENRIQUE BRINCO
REPÓRTER

sa, 5,25% avaliam como
ruim ou péssima, e 1,67%
não soube ou não quis res-
ponder. A consulta ouviu 529
eleitores entre os dias os 30
e 31 de outubro. A margem
de erro é de 3% para mais
ou para menos. O nível de
confiança é de 95%. Em
2016, Zito enfrentou Antonio
Henrique, obtendo 49,67%
dos votos contra 26,34%
votos do rival. Tito ficou em
terceiro, com  23,99%. A
eleição, marcada para 4 de
outubro de 2020, será a pri-
meira em que os partidos
não poderão fazer alianças
para disputar as câmaras
municipais – somente para
as prefeituras.

para não fornecer informa-
ções a respeito das renún-
cias de receitas”, afirmou o
procurador do  Ministério
Público de Contas de
Contas Rafael Neubern
Demarchi Costa, em seu
relatório sobre as contas
do governo do ano passa-
do.

Em 2018, o TCE já
aprovou, com ressalvas, as
contas de 2017 do ex-
governador Geraldo

Alckmin (PSDB), recomen-
dando que a Secretaria da
Fazenda seja mais trans-
parente nas desonerações
de ICMS, usadas na guerra
fiscal entre os Estados
para atrair investimentos. A
pasta sempre alega que os
benefícios fiscais tendem a
aumentar os investimentos
e a produtividade das
empresas, se refletindo em
aumento da arrecadação
para o Estado.

RAFAEL MORAES MOURA
ESTADÃO CONTEÚDO


